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PROJETO DE RESOLUÇÃO

OS DIREITOS HUMANOS DE TODOS OS TRABALHADORES MIGRANTES

E DE SUAS FAMÍLIAS


A ASSEMBLÉIA GERAL,


TENDO VISTO o Relatório Anual da Comissão Interamericana de Direitos Humanos (CIDH), em particular o capítulo relativo à situação dos trabalhadores migrantes e membros de suas famílias no Hemisfério (CP/doc.3709/03) e o documento “Programa interamericano para a promoção e proteção dos direitos humanos das pessoas migrantes no âmbito da Organização dos Estados Americanos” (CP/CAJP-2038/03);


REAFIRMANDO que a Declaração Americana dos Direitos e Deveres do Homem proclama que todas as pessoas são iguais perante a lei e têm os direitos e deveres consagrados nessa Declaração, sem distinção de raça, sexo, língua, crença ou outra qualquer;


RESSALTANDO que a Convenção Americana sobre Direitos Humanos reconhece que os direitos essenciais do homem não derivam do fato de ser ele cidadão de determinado Estado, mas sim do fato de ter como fundamento os atributos da pessoa humana;

CONSIDERANDO:


Que os Chefes de Estado e de Governo reunidos na Terceira Cúpula das Américas realizada na Cidade de Québec, Canadá, reconheceram as contribuições econômicas e culturais dos migrantes às sociedades que os acolhem e às suas comunidades de origem e se comprometeram a assegurar aos migrantes tratamento humano e digno, com proteção legal adequada, e a fortalecer os mecanismos de cooperação hemisférica, com vistas a atender às suas legítimas necessidades;


As contribuições positivas que com freqüência fazem os migrantes tanto aos Estados de origem quanto aos de destino, inclusive ao integrar-se com o tempo na sociedade que os acolhe, bem como os esforços que alguns países de destino realizam para integrar os migrantes;


Que foi depositado o vigésimo instrumento de ratificação da Convenção Internacional sobre a Proteção dos Direitos de Todos os Trabalhadores Migrantes e de Suas Famílias, o que permite sua plena entrada em vigor;


O Parecer Consultivo OC-16, emitido pela Corte Interamericana de Direitos Humanos, relativo ao Direito à Informação sobre a Assistência Consular, no âmbito das Garantias do Devido Processo Jurídico;

LEVANDO EM CONTA:


Que, no Plano Estratégico de Cooperação Solidária 2002-05, o apoio a grupos vulneráveis como os trabalhadores migrantes foi identificado como prioritário na implementação de políticas e programas destinados a facilitar o acesso ao mercado de trabalho e melhorar as condições de trabalho;


Que o Plano de Ação da Terceira Cúpula das Américas determinou o estabelecimento de um programa interamericano no âmbito da OEA para promover e proteger os direitos humanos de migrantes, incluindo trabalhadores migrantes e suas famílias, levando em consideração as atividades da CIDH e apoiando o trabalho confiado ao Relator Especial sobre os Trabalhadores Migrantes e Membros de Suas Famílias, da CIDH e da Relatora Especial da Comissão de Direitos Humanos das Nações Unidas sobre os Direitos Humanos dos Migrantes;


PREOCUPADA com a grave situação de vulnerabilidade em que se encontram muitos dos trabalhadores migrantes e suas famílias e pelos persistentes obstáculos que os impedem de desfrutar plenamente de seus direitos humanos; e


TENDO PRESENTE que os migrantes costumam ser vítimas de maus tratos e de atos de discriminação, racismo e xenofobia,

RESOLVE:


1.
Reafirmar que os princípios e as normas consagrados na Declaração Americana dos Direitos e Deveres do Homem e na Convenção Americana sobre Direitos Humanos adquirem particular relevância com relação à proteção dos trabalhadores migrantes e suas famílias.


2.
Reafirmar o dever dos Estados Partes na Convenção de Viena de 1963 sobre Relações Consulares de cumprir essa Convenção, incluído o direito de comunicação entre os oficiais consulares e seus nacionais, independentemente de sua condição migratória, em caso de detenção, e a obrigação dos Estados Partes em cujo território ocorre a detenção de informar os nacionais estrangeiros a respeito desse direito e, neste sentido, pedir a atenção dos Estados para o Parecer Consultivo OC-16 emitido pela Corte Interamericana de Direitos Humanos.


3.
Instar os Estados membros a considerar, conforme o caso, a assinatura e ratificação ou ratificação dos instrumentos do sistema interamericano de direitos humanos, ou a adesão a eles, e a que tomem as medidas necessárias para garantir os direitos humanos de todos os migrantes, incluindo os trabalhadores migrantes e suas famílias.


4.
Tomar nota da próxima entrada em vigor da Convenção Internacional sobre a Proteção dos Direitos de Todos os Trabalhadores Migrantes e de Suas Famílias, em 1º de julho de 2003 e, nesse sentido, exortar os Estados membros a que considerem a assinatura ou ratificação, conforme cabível, desse instrumento.


5.
Encarregar o Conselho Permanente de:



a)
convocar uma sessão especial da Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos no decorrer do ano, a fim de iniciar com a maior brevidade possível a elaboração do Programa Interamericano para a Promoção e Proteção dos Direitos Humanos dos Migrantes, com vistas à posterior aprovação, a partir do projeto apresentado pela CIDH (CP/CAJP-2038/03);



b)
continuar apoiando os trabalhos da CIDH sobre esta matéria e instá-la a levar em conta os esforços de outros organismos internacionais em prol dos trabalhadores migrantes e de suas famílias, com vistas a contribuir para melhorar sua situação no Hemisfério e, em particular, no que for pertinente, os da Relatora Especial da Comissão de Direitos Humanos das Nações Unidas sobre os Direitos Humanos dos Migrantes, bem como os da Organização Internacional para as Migrações (OIM).


6.
Solicitar à Agência Interamericana de Cooperação e Desenvolvimento (AICD) a que reforce a comunicação e coordenação com a CIDH, a OIM, a Organização Internacional do Trabalho (OIT) e outros órgãos, organismos e entidades pertinentes e a que, nesse contexto, faça um acompanhamento especial das atividades de cooperação solidária para o desenvolvimento relacionadas com a situação dos trabalhadores migrantes e membros de suas famílias que a AICD realiza em conformidade com o Plano Estratégico de Cooperação Solidária (2002-05).


7.
Recomendar à Comissão Interamericana de Direitos Humanos que:



a)
considere a conveniência de participar de projetos conjuntos de cooperação na matéria desenvolvidos pela AICD;



b)
proporcione ao Relator Especial sobre os Trabalhadores Migrantes e Membros de Suas Famílias no Hemisfério os meios necessários e adequados para o desempenho de suas funções, em conformidade com os recursos alocados no orçamento-programa e outros recursos;



c)
apresente um relatório sobre a situação dos direitos de todos os trabalhadores migrantes e de seus familiares antes do Trigésimo Quarto Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral.


8.
Convidar os Estados membros, Observadores Permanentes, órgãos, organismos e entidades do Sistema Interamericano e outras fontes a contribuírem para o Fundo Voluntário da Relatoria Especial sobre os Trabalhadores Migrantes e Membros de Suas Famílias, da CIDH.


9.
Solicitar ao Conselho Permanente que informe a Assembléia Geral, em seu Trigésimo Quarto Período Ordinário de Sessões, sobre o cumprimento desta resolução, a qual será implementada de acordo com os recursos alocados no orçamento-programa da Organização e outros recursos.
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